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Resumo 

Em 1498, exploradores portugueses descobriram a rota marítima para a Ásia e durante 

quase 100 anos nenhuma outra nação conseguiu seguir o exemplo. Este monopólio 

permitiu a Portugal estabelecer um vasto império marítimo que o posicionou para 

dominar o comércio intercontinental de especiarias e outros bens valiosos entre a Ásia e 

a Europa, até então o domínio das caravanas através do Levante. Mas apesar da sua 

tecnologia de navegação superior e do seu poder militar, os portugueses não conseguiram 

manter a sua liderança. Mesmo antes de os britânicos e holandeses finalmente 

conseguirem chegar à Ásia por mar, um século depois, a empresa portuguesa na Ásia já 

estava em declínio. A literatura sobre a notável ascensão e queda do império português 

divide-se entre aquelas que atribuem o declínio à cultura e outras que apontam para causas 

institucionais. As explicações culturais destacam uma sociedade medieval rígida em que 

as elites aspiram a ser guerreiras e consideram o comércio indigno. As explicações 

institucionais centram-se na excessiva centralização do poder no monarca absolutista e 

nos problemas que resultam da relação principal-agente entre o monarca e os 

encarregados de dirigir o empreendimento na Ásia. Neste artigo argumentamos que é 

míope tentar atribuir primazia a apenas um desses fatores determinantes. Seguindo uma 

literatura recente que destaca a inter-relação da cultura e das instituições no 

desenvolvimento, argumentamos que o fracasso da empresa portuguesa na Ásia deve ser 

entendido no contexto da transição de uma sociedade medieval para a era moderna, onde 

novas oportunidades tornadas possíveis por novas tecnologias e novas circunstâncias 

colocaram pressão sobre as crenças e instituições prevalecentes. Estas novas 

oportunidades exigiram mudanças na cultura e nas instituições para serem plenamente 

aproveitadas, em particular a adoção do comércio em oposição à violência como o 

principal princípio organizador. Mostramos como a empresa portuguesa na Ásia fez 

alguns movimentos no sentido dessas mudanças, mas a transição foi lenta, imperfeita e 

incompleta, levando a ineficiências e ao desperdício de oportunidades para capitalizar o 

seu monopólio. Em contraste, os britânicos e holandeses chegaram à Ásia com uma 

cultura mais adequada ao comércio e às instituições (por exemplo, sociedades por ações) 

que lhes permitiram usurpar muito rapidamente a hegemonia de Portugal na região. 

 

 

1. Introdução 

Durante o século XV, as cidades do Levante foram o ponto de encontro dos mercados 

europeu e asiático. Steensgaard (1974, 42) descreve-os como “mercados de venda 

ambulante, isto é, predominantemente caracterizados por muitos empresários e pelas 

numerosas compras e vendas em pequenos lotes”. As caravanas que transportavam 

mercadorias de alto valor como pimenta, cravo, canela, almíscar, seda e outras, das 

diferentes zonas de produção para o Levante, eram grupos pequenos e independentes que, 
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no entanto, utilizavam instrumentos comerciais bastante sofisticados, como letras de 

câmbio. Embora este fosse um mercado competitivo, era caracterizado pela falta de 

transparência e pela elevada volatilidade. Seria de esperar que, devido às grandes 

distâncias entre as fontes asiáticas e os mercados europeus, os custos de transporte fossem 

o principal determinante dos preços finais. Mas como as caravanas tinham de passar por 

numerosas áreas controladas por soberanos locais, príncipes, sultões e outras autoridades 

que cobravam taxas, impostos, portagens, direitos de trânsito e roubo simples, os custos 

de proteção eram na verdade a principal despesa no negócio das caravanas ( Steensgaard 

1974). A incerteza e o risco resultantes destes custos de proteção tornaram o mercado de 

produtos asiáticos nas cidades do Levante errático e imprevisível. 

 Quando os portugueses conseguiram encontrar a rota marítima para a Ásia em 

1498, estavam em posição de vencer a concorrência e perturbar gravemente, se não 

eliminar completamente, o comércio das caravanas. Isto não se devia à natureza dos 

custos de transporte, que surpreendentemente não eram muito diferentes quando as 

mercadorias eram transportadas para a Europa por navio (Steensgaard 1974). Foi antes 

na internalização dos custos de proteção que residiu a grande vantagem que poderia ter 

permitido aos portugueses dominar o comércio de produtos asiáticos. O império marítimo 

e a rede de feitorias (postos comerciais) que rapidamente estabeleceram com o uso do seu 

poder naval superior, teriam permitido aos portugueses contornar em grande parte a 

multidão de pedágios, cobradores de impostos, e ladrões variados. Este salvo-conduto 

permitir-lhes-ia, em princípio, oferecer preços menores que aqueles praticados pelos 

venezianos e outros intermediários na Europa, tornando Lisboa o principal centro de 

distribuição de especiarias, seda e outros produtos asiáticos. 

 Mas isso não aconteceu. Os portugueses optaram por não desviar o comércio para 

os seus próprios navios, mas sim permitir que o fluxo de mercadorias continuasse como 

antes através das caravanas, e em vez disso assumir grande parte do esquema de proteção, 

especialmente aquele que passava ao longo do Oceano Índico e Mar Árabe. Ao 

controlarem estrategicamente estreitos, portos e ilhas, desviaram o comércio marítimo 

local para as áreas que controlavam, cobrando cartazes (salvo-condutos) a todos os navios 

não portugueses, bem como alfândegas, direitos e muitas pilhagens. Como resultado, 

embora tenham permanecido a única potência europeia na região durante quase um 

século, “não introduziram um único elemento novo no comércio do sul da Ásia” (van 

Leur 1955, 118). A verdadeira descontinuidade e a “ascensão do capitalismo” não foram 

introduzidas pelo Estado da Índia – o império português na Ásia – mas pelas Companhias 

Holandesa e Inglesa muito mais tarde, no século XVII. 

 Uma vasta literatura tem tentado explicar porque os portugueses optam por utilizar 

a sua significativa vantagem tecnológica e territorial sobre as outras nações europeias de 

uma forma que, em retrospectiva, se revelou tão desastrosa (Boxer 1961, 1969, Pearson 

1988, Steensgaard 1974, 1973, Subrahmanyam 1990, Disney 2009, Tracy 1991, Wake 

1979). A escolha da violência em vez do comércio rendeu ganhos rápidos e de curto prazo 

nas primeiras décadas do século XVI, mas já em 1650, quase meio século antes da 

chegada das Companhias, todo o empreendimento tinha iniciado um processo de 

decadência que a Coroa portuguesa não foi capaz de reverter. Mesmo quando o Estado da 

Índia apresentou lucro, “não há nada que indique que tal lucro deveria ter sido transferido 

do Estado da Índia para a Coroa” (Steensgaard 1974, 86). O sucesso subsequente das 

Companhias ao concentrarem-se no comércio em detrimento da violência sugere que uma 

mudança de estratégia por parte dos portugueses teria sido, em princípio, uma 

possibilidade. No entanto, mesmo a tentativa de criar uma Companhia Portuguesa das 

Índias Orientais em 1628 foi de curta duração e ineficaz, e os portugueses não só nunca 
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recuperaram a sua hegemonia, como continuaram a ser intervenientes marginais no 

comércio de produtos asiáticos a partir de então. 

 De acordo com Subrahmanyam (1993, 271) “… a interpretação chave que domina 

os estudos sobre os portugueses no início da Ásia moderna é ainda uma interpretação 

weberiana”, que vê Portugal mais próximo da Ásia em termos das suas crenças e 

mentalidades do que do norte da Europa protestante. nesta visão, o triunfo do “moderno” 

sobre o “medieval” é explicado não pelas circunstâncias, dotações ou instituições, mas 

sim pela cultura e mentalidade. No seu livro “A Riqueza e a Pobreza das Nações: Por que 

alguns são tão ricos e alguns tão pobre”, o historiador neoweberiano David Landes inclui 

um pequeno capítulo sobre o império português que associa a sua queda final a um 

descompasso entre a cultura portuguesa e as exigências do capitalismo emergente. 

 Uma visão alternativa, defendida principalmente por historiadores econômicos, 

vê o fracasso da empresa portuguesa não como determinado pela cultura, mas sim por 

instituições (regras do jogo). A “tese de Steensgaard” é a declaração seminal desta visão 

(Steensgaard 1974). Ele reconhece as empresas holandesas e inglesas como verdadeiras 

inovações institucionais que mudaram a estrutura do mercado, enquanto os portugueses 

simplesmente tiveram uma inovação tecnológica, a caravela, que usaram para participar 

no mercado existente, mas não para transformar a sua estrutura. Não existem muitas 

análises detalhadas recentes do império português na Ásia, mas Acemoglu, Johnson e 

Robinson (2005) abordam a questão de saber por que razão os portugueses e os espanhóis 

falharam onde os ingleses e os holandeses tiveram sucesso. Eles levantam a hipótese de 

que as experiências coloniais e expansionistas dos países europeus tiveram impactos 

diferenciados em países com diferentes dotações e instituições políticas medievais 

herdadas. A Europa Ocidental, que tinha acesso direto ao Atlântico, estava em melhor 

posição para aproveitar as oportunidades que se abriam do que a Europa Oriental e os 

comerciantes do Mediterrâneo. Mas o acesso ao comércio não foi suficiente para que 

estas oportunidades se traduzissem num crescimento sustentado. Estes autores sugerem 

que apenas os países que herdaram instituições iniciais relativamente não absolutistas, em 

particular a Grã-Bretanha e os Países Baixos, beneficiaram verdadeiramente destas 

oportunidades. 

 Países como Portugal, com monarquias altamente absolutistas, não conseguiram 

tirar o máximo proveito do seu acesso ao comércio colonial. O mecanismo proposto 

através do qual as instituições afetam o crescimento não é uma ligação direta entre os 

ganhos do comércio internacional e o desenvolvimento económico. Alegam que este 

efeito direto foi marginal. Em vez disso, o principal impacto foi através do 

empoderamento de uma classe mercantil que estaria então em posição de exigir 

instituições políticas que restringissem o poder da monarquia, lançando assim as bases 

para o crescimento e a inovação a longo. Onde o rei tinha o poder de controlar o esforço 

comercial internacional da nação e de se apropriar da maior parte dos ganhos, não ocorreu 

nenhuma transformação social que promovesse instituições que colocassem limites ao 

Estado e assegurassem os direitos de propriedade, falhando assim em produzir um 

ambiente institucional onde o investimento e a inovação seria promovido. 

 Neste artigo, argumentamos que a ascensão e queda dos portugueses na Ásia não 

podem ser adequadamente compreendidas através de uma abordagem puramente cultural 

ou puramente institucional. Uma leitura cuidadosa de qualquer uma destas teorias levanta 

questões sobre a razão pela qual foram feitas certas escolhas institucionais e como essas 

escolhas, por sua vez, se repercutiram em crenças e valores. Torna-se rapidamente claro 

que existe uma coevolução da cultura e das instituições que não pode ser reduzida às suas 

partes constituintes, uma vez que os resultados são determinados pela interação das 
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partes. Esta coevolução entre cultura e instituições tem recebido recentemente maior 

atenção na literatura na tentativa de explicar porque é que as instituições surgem e 

funcionam de forma diferente em situações aparentemente semelhantes. 

 Na próxima seção caracterizamos os aspectos da cultura portuguesa nos séculos 

XV e XVI que condicionaram a escolha das instituições à medida que o império português 

na Ásia era construído. Na secção 3 descrevemos a ascensão e queda deste império, 

centrando-nos na interação da cultura e das instituições. Isto é feito colocando e 

respondendo a cinco questões-chave que abrangem o envolvimento português no 

comércio europeu-asiático no século XVI e início do século XVII. Abordamos cada uma 

das cinco questões considerando como os eventos e resultados podem ser melhor 

explicados pela evolução conjunta das instituições e da cultura, em vez de uma 

causalidade unidirecional mais simples. 

2. Instituições e Cultura em Portugal no Século XV e XVI 

Uma das maiores dificuldades de incorporar cultura em qualquer análise é o problema de 

como a cultura deve ser definida, conceituada e medida. Neste artigo tratamos a cultura e 

as crenças como intercambiáveis. As instituições, por sua vez, são “as restrições criadas 

pelas pessoas que estruturam as interações humanas” (North 1991, 97). Considerando que 

as instituições formais podem ser conceptualizadas como qualquer regra ou restrição 

criada pelas pessoas, como a lei, os contratos ou os direitos de propriedade, como pode a 

cultura ser conceptualizada? A literatura sobre cultura e desempenho econômico elaborou 

uma taxonomia diversificada de traços culturais. Greif (2006) distingue entre culturas 

individualistas e coletivistas (e também entre família nuclear versus grupos de parentesco 

mais largos); Putnam (1993) propõe quatro traços culturais de cooperação, participação, 

interação social e confiança; Alesina e La Ferrara (2002) e muitos outros utilizam 

confiança generalizada versus confiança particularizada; Alesina e Giuliano (2010) 

utilizam laços familiares; Tabellini (2008a, 2010) utiliza moralidade limitada versus 

moralidade generalizada; Markus e Kitayama (1991) postulam o eu independente versus 

o eu interdependente; um grande número de artigos utiliza preferências de redistribuição 

(Alesina e Glaeser 2004, Alesina e Fuchs-Schündeln 2007, Giuliano e Spilimbergo 2014); 

e Inglehart e Welzel (2005) que organizam a Pesquisa de Valores Mundiais, usam duas 

dimensões de valores tradicionais versus valores racionais seculares, e valores de 

sobrevivência versus valores de autoexpressão. 

Para este artigo, precisamos de conceitualizar a cultura portuguesa no século XV, 

quando Portugal estava no processo de estabelecer as bases para o seu subsequente papel 

pioneiro na Era dos Descobrimentos. Foi este conjunto de crenças culturais que 

interagiram com as instituições durante o século XVI, quando os portugueses 

estabeleceram e exploraram o seu império na Ásia. O objetivo não é definir uma descrição 

abrangente da cultura portuguesa, mas antes destacar dois traços que reconhecemos como 

centrais para a compreensão das escolhas feitas após o estabelecimento da rota marítima 

para a Ásia. A primeira característica está relacionada com a dignidade e o respeito 

associados ao comércio versus guerra e conflito, ou seja, uma dicotomia comerciante-

aristocrata. A cultura portuguesa medieval do século XV exibia uma mentalidade de 

cruzada que valorizava o poder da violência como superior e mais digno do que a indústria 

transformadora e o comércio; a aristocracia como moralmente superior à burguesia. A 

segunda característica é uma tendência para procurar o progresso nacional não através do 

esforço privado e do empreendedorismo, mas sim através do Estado, e o progresso 

individual através da captura e da procura de renda do Estado. Ou seja, um traço cultural 

do patrimonialismo, em que a fronteira entre os interesses públicos e privados é muitas 
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vezes confusa. Iremos nos referir ao primeiro traço cultural como crença na violência e 

ao segundo como patrimonialismo. 

Estas dimensões culturais são as condições iniciais da nossa análise, juntamente 

com a instituição concomitante de um Estado altamente centralizado que dominou 

completamente o esforço de expansão. No final do século XV, o Estado português estava 

mais centralizado e em melhores condições financeiras do que na maioria das outras 

nações. Na seção a seguir analisamos a forma como os portugueses optaram por explorar 

a descoberta do caminho marítimo para a Ásia. O foco está na compatibilidade dessas 

condições iniciais de cultura e instituições com as oportunidades únicas que se abriram 

para a expansão e o comércio. As condições iniciais eram adequadas para gerar as 

inovações tecnológicas e as proezas militares necessárias para garantir a passagem para a 

Ásia. Mas revelaram-se incompatíveis com o estabelecimento de uma rede comercial de 

longa distância para aproveitar ao máximo as oportunidades comerciais que se tornaram 

possíveis. As novas circunstâncias e possibilidades encontradas na Ásia exigiam crenças 

e instituições diferentes daquelas que levaram os portugueses para lá. Havia uma 

necessidade maior de mercadores e comércio do que de soldados e guerra. Da mesma 

forma, existia uma incompatibilidade fatal entre os tipos de transações de longa distância 

que se apresentavam e a natureza centralizada da empresa portuguesa. Uma cultura que 

promoveu o patrimonialismo impediu ou minou a adoção de uma estratégia baseada no 

comércio para tirar o máximo partido do monopólio português e, em vez disso, fomentou 

estruturas que funcionavam através da violência e da procura de renda (rents). Por sua 

vez, as instituições do Estado da Índia, criadas nestas condições, dificultaram e minaram 

as mudanças para uma cultura mais mercantil e menos centrada no Estado. 

3. Ascenção e Queda do Império Português na Asia 

3.1.  Escolhas, Caravanas, Caravelas e Companhias. 

Nós estruturamos a discussão da interação entre cultura e instituições na ascensão 

e queda do império português do século XVI em torno das cinco questões seguintes. 

1) Por que os portugueses conseguiram encontrar a rota marítima para a Ásia 

quase 100 anos antes de qualquer outra nação europeia conseguir fazer o mesmo? 

2) Por que os portugueses escolheram explorar esta vantagem através da violência 

em vez do comércio? 

3) Quais foram as causas da queda do Estado da Índia? 

4) O que está por trás do sucesso das empresas inglesas e holandesas? 

5) Porque os portugueses não mudaram a sua abordagem para reverter a queda, 

talvez emulando os formatos holandês e inglês? 

3.2. Por que os Portugueses? 

Como é que um reino pequeno e subpovoado avançou tanto em relação aos seus 

concorrentes no comércio global e na expansão nos séculos XV e XVI? Angus 

Maddison sugere três vantagens dos portugueses que nos ajudam a compreender esta 

proeminência (Maddison 2006, 59). O primeiro é o benefício estratégico de estar 

localizado na saída do Mediterrâneo. Evidências econométricas de Acemoglu, 

Johnson e Robinson (2005) mostram que esta é de facto uma consideração 

importante, embora não exclusiva dos portugueses. A segunda é o patrocínio da 

Coroa à exploração do Atlântico através de “investigação sobre tecnologia de 

navegação, formação de pilotos e documentação da experiência marítima sob a forma 
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de mapas de rotas com orientações de bússola e cartografia” (Maddison 2006, 59). 

Rei (2011) mostra que o reino português do século XV estava numa posição 

financeira única para patrocinar estes desenvolvimentos e a subsequente exploração, 

primeiro no norte de África, depois no sul ao longo da costa africana e, 

eventualmente, na Ásia. Ela argumenta que, como a expansão inicial de 1415-1498 

rendeu altas taxas de retorno, a coroa foi capaz de organizar a fase subsequente como 

seu próprio monopólio. Isto contrasta com a organização da Companhia Britânica 

das Índias Orientais e da VOC holandesa (Verenigde Oostindische Compagnie), 

ambas fundadas quando as suas nações finalmente obtiveram acesso marítimo ao 

comércio asiático por volta de 1600. Rei (2011) argumenta que as empresas 

marítimas de ambas as nações eram privadas e se contrapunham aos esforços reais 

não por causa de cultura ou ideologia, mas porque ambas as coroas se encontravam 

sob pressão financeira devido a guerras anteriores e outras circunstâncias. O 

envolvimento direto da coroa portuguesa é melhor ilustrado pela liderança do Infante 

D. Henrique (o Navegador), na obtenção de financiamento, na criação do centro de 

exploradores em Sagres e na promoção de expedições e exploração. A terceira 

vantagem foi a história de Portugal como encruzilhada de diferentes povos e ideias, 

reunindo assim “capitães de mar catalães, cartógrafos judeus, astrónomos árabes e 

também cavaleiros portugueses” (Karsten 2012, 57). 

O Príncipe Henrique encorajou seus marinheiros a recorrer ao pensamento 

matemático e à elaboração de mapas mais avançados da época. O filho do 

cartógrafo judeu Abraham Crespes encontrou refúgio em Portugal quando foi 

expulso de Aragão. Astrônomos e matemáticos judeus ibéricos estavam 

familiarizados com as realizações dos cientistas muçulmanos e estenderam a 

aplicação da trigonometria à navegação. … Embora a trigonometria e o astrolábio 

tenham sido usados para estabelecer a direção de Meca pelos sábios muçulmanos, 

e os cálculos celestes usados pelos sábios judeus para confirmar a data da Páscoa, 

os príncipes portugueses encorajaram a aplicação destas técnicas à navegação 

celestial e à elaboração de mapas. (Blackburn 2010, 100) 

 façanha de encontrar a rota marítima para a Ásia que esta mistura de culturas e 

ideias tornou possível ocorreu poucos anos depois da decretada expulsão de judeus e 

muçulmanos de Portugal em 1496. Embora muitos tenham se convertido, as 

contínuas inquisições e processos levaram a sofrimento e opressão prolongados ao 

longo do tempo. É um tanto contraditório que a motivação para adquirir novas 

tecnologias e conhecimentos tenha derivado tanto do desejo de cruzadas como de 

comércio no Norte de África. Veremos a seguir que esta contradição fundamental 

entre aristocrata e comerciante, ou entre violência e comércio, se estende à forma 

como os portugueses escolhem estabelecer o Estado da Índia, o seu empreendimento 

na Ásia. 

3.3.  Por que a Escolha de Violência sobre Comércio? 

À medida que os portugueses estabeleceram a sua presença na Ásia, durante a 

primeira década do século XVI, tiveram de determinar qual a estratégia básica a seguir. 

Havia magníficas oportunidades de comércio, mas também oportunidades de ganho 

através da violência e da venda de proteção, dada a sua capacidade militar superior. 

Argumentamos que a escolha final pela violência em detrimento do comércio foi, em 

certa medida, condicionada pela cultura da violência e pela centralidade do Estado no 

contexto de uma luta religiosa profundamente enraizada. No entanto, a atração pelos 

ganhos comerciais não foi negligenciável e a história mostra que houve tentativas 
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localizadas de seguir esse caminho alternativo, pressionando as crenças existentes e 

competindo pela escolha de instituições. Em última análise, porém, a transição para novas 

crenças e instituições compatíveis com uma empresa baseada no comércio não ocorreu. 

Segundo o diário de Álvaro Duarte, principal fonte histórica da primeira viagem de 

Vasco da Gama à Ásia em 1498, os portugueses foram recebidos em Calicute (sul da 

Índia) com a pergunta, (para sua surpresa em castelhano): “Que diabo trouxe você aqui? 

Ao que eles responderam: “Viemos por causa dos cristãos e das especiarias”. Esta 

resposta realça as duas motivações que estiveram na origem das aspirações portuguesas 

de conquista da rota para a Ásia. A primeira foi uma extensão direta da guerra religiosa 

contra os mouros, que tinha sido uma parte central da cultura portuguesa, na qual a 

nobreza desempenhou o papel central, liderando pessoalmente as guerras e cruzadas. 

Dom Manuel I (1495-1521) foi particularmente piedoso e zeloso deste objetivo. Um dos 

seus objetivos era encontrar na Ásia o lendário reino cristão do Preste João, com quem 

uniriam forças para derrotar os hereges muçulmanos. A segunda motivação foi estabelecer 

um bloqueio à circulação de especiarias e outras mercadorias asiáticas através do Mar 

Vermelho, desviando assim esse comércio para as caravelas portuguesas para fazer de 

Lisboa o novo entreposto europeu destas mercadorias. 

Estes dois objetivos não eram necessariamente contraditórios. Um batedor pioneiro 

enviado à Ásia pelas rotas comerciais regulares alguns anos antes da primeira viagem de 

Gama já tinha informado os portugueses da possibilidade de navegar no Oceano Índico e 

identificado Calicute como uma terra cristã onde abundavam as especiarias. A ideia era, 

assim, aliar-se aos locais no comércio e na luta contra os mouros. Vasco da Gama levara 

consigo uma carta ao Zamorim (monarca) de Calicute, proclamando o valor absoluto da 

fé cristã e a intenção de prosseguir a evangelização da população local. Além disso, os 

portugueses manifestaram interesse em estabelecer uma fábrica permanente para comprar 

e comercializar os produtos locais. No final das contas, Calicute não era cristã, mas hindu, 

e a economia local dependia crucialmente dos comerciantes muçulmanos e de uma grande 

fração da população que era muçulmana. Por isso, Godinho (1965, Vol. II, pg 170) 

interpreta que as agressões que rapidamente ocorreram entre os Zamorim e o Vasco da 

Gama depois que o primeiro verniz de cordialidade se dissipou, como resultado inevitável 

da chegada dos portugueses à Ásia . Os portugueses representavam não apenas uma 

ameaça religiosa para os mercadores muçulmanos, mas também uma concorrência 

ruinosa no comércio de especiarias. Devido ao boicote e ao lobby dos muçulmanos em 

conluio com os comerciantes locais, os portugueses não conseguiram estabelecer uma 

feitoria e o que ficou foi a suspeita e a animosidade mútuas. 

Apesar da desilusão em Calicute, o balanço da primeira viagem ao longo do Cabo foi 

altamente encorajador, quando a frota regressou a Lisboa em 1499. Apenas foram trazidas 

amostras de mercadorias asiáticas, mas com a informação que a primeira viagem tinha 

descoberto, ficaram claras as possibilidades extraordinárias para expedições 

subsequentes. Em 1500, Pedro Álvares Cabral partiu para a segunda viagem à Ásia com 

uma frota muito maior e mais bem armada, desta vez levando para o comércio um grande 

sortido de mercadorias. No caminho, eles (supostamente) descobriram o Brasil por 

acidente, mas rapidamente partiram mais uma vez para onde a promessa de riqueza era 

muito maior. A história desta viagem confirmou a resistência dos comerciantes locais à 

intrusão portuguesa, embora a imponente frota tenha difundido muita resistência ao longo 

do caminho. Mais uma vez, os portugueses foram cordialmente recebidos pelos Zamorim 

em Calicute e foram autorizados a instalar uma feitoria. Mas nada realmente mudou na 

economia política deste reino e muito em breve a feitoria foi atacada com muitos 

portugueses mortos. Cabral vingou estas agressões saqueando e queimando muitas 
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embarcações muçulmanas e bombardeando a cidade. Posteriormente estabeleceu relações 

e feitorias em dois reinos menores, Cananor e Cochim, que ficaram felizes em aliar-se 

aos portugueses contra um inimigo comum. Vasco da Gama regressou em 1502 e, usando 

extrema violência e crueldade, atacou Calicute e alvos muçulmanos para vingar os 

transtornos anteriores dele e de Cabral (Subrahmanyam 1997). Procurou também 

expandir ainda mais os interesses comerciais portugueses, fortalecendo os laços com os 

aliados e minando o comércio dos seus concorrentes. 

Ao considerar a escolha da violência em detrimento do comércio, é importante 

considerar a mensagem que estas viagens iniciais enviaram aos governantes portugueses. 

Apesar de todos os contratempos que Cabral encontrou, sua empreitada gerou até 

cinquenta vezes o capital investido e a viagem subsequente de Vasco da Gama lucrou 15 

vezes o que Cabral tinha feito. Em 1496, antes da primeira viagem de Vasco da Gama, o 

Conselho do Rei estava dividido em dois grupos que se posicionavam em lados diferentes 

quanto à possibilidade de avançar com as descobertas em direção à Índia. Um grupo de 

conselheiros mostrou-se reticente quanto aos custos e perigos de se aventurar no 

desconhecido. O outro foi atraído pela religião e pelas especiarias. Após o regresso do 

Gama em 1501, o primeiro grupo tornou-se a favor de uma estratégia de comércio 

pacífico. Argumentavam que a imposição de um conflito militar a tal distância de casa 

seria demasiado dispendiosa e contraproducente para o objetivo da evangelização. O 

outro grupo, porém, argumentou que o sucesso financeiro das primeiras viagens tinha 

mostrado que os lucros provenientes do tráfico de especiarias seriam suficientes para 

pagar os custos da guerra. No final, a inércia de uma cultura de violência venceu e as 

viagens continuaram muito imbuídas da estratégia da força sobre o comércio. Face à 

resistência contínua, os portugueses perceberam que teriam de estabelecer uma presença 

permanente e procederam à criação de uma rede de fortalezas e aliados locais. Esta 

presença se tornaria o Estado da Índia, que discutiremos na próxima seção. Esta segunda 

fase de estabelecimento do império foi liderada com mão de ferro por Afonso de 

Albuquerque, que se tornou o segundo governador da Índia portuguesa. Por esta altura, 

tornou-se claro que não era realista imaginar a eliminação dos muçulmanos ou a 

descoberta dos indianos cristãos, e a motivação religiosa foi relegada para segundo plano. 

Como é que estes primeiros acontecimentos na história do Império Português na Ásia 

informam a questão de saber porque os portugueses escolheram a violência em vez do 

comércio? Godinho (1965) tenta aprofundar esta questão na sua análise em três volumes 

dos descobrimentos portugueses. Examina não só a história portuguesa, mas também a 

arte, a arquitetura, a poesia e muitas outras fontes, a fim de compreender as forças 

motivadoras ao longo deste período da história portuguesa. Embora conclua que a 

natureza distintiva da cultura portuguesa foi um dos principais determinantes de muitos 

dos resultados que descrevemos neste artigo, a sua análise é mais matizada do que uma 

simples dicotomia comerciante versus aristocrata. Em vez disso, ele vê os séculos XV e 

XVI como um período de mudança cultural, à medida que novas oportunidades se abriam 

pelas explorações que impunham novas perspectivas. O expansionismo português no 

século XV foi fortemente motivado pela noção de cruzadas e de enriquecimento através 

da guerra e da pilhagem. Esta era uma sociedade altamente estratificada onde a ascensão 

era alcançada através do nascimento e reforçada através de armas e violência. Os fidalgos 

(aristocratas) e os cavaleiros (guerreiros) desprezavam o comércio, o trabalho manual e a 

noção de viver dentro dos próprios meios. Mas o próprio expansionismo que foi 

impulsionado por esta visão do mundo abriu oportunidades para o comércio e para o 

comércio que exigiam valores e perspectivas muito diferentes. Godinho argumenta que o 

império português foi marcado por uma transição incompleta da antiga para a nova 
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estrutura da sociedade, gerando valores contraditórios que não conseguiram promover o 

comportamento e as escolhas que eram essenciais para a nova ordem capitalista: 

O Estado mercantilizou-se mas não se organizou como empresa comercial. O 

cavaleiro deixou-se arrastar pela cobiça, mas não soube tornar-se mercador e 

arruinou-se nos gastos demasiados. O mercador quis ser, ou viu-se forçado a 

pretender ser cavaleiro, e a hipertrofia do Estado-negociante obstou ao 

desenvolvimento de forte burguesia mercantil e industrial. Descobriu-se a 

necessidade da poupança, mas desviou-se para a colocação imobiliária, sem 

fomentar o investimento. O dinheiro da expansão irá sobretudo para as igrejas 

multiplicadas no deslumbramento da talha, e para os solares a polvilhar a província 

– e o solar e a igreja ainda serão os pólos da construção urbana, fora disso assaz 

modesta. O investimento, quando se deu, inscreveu-se nos quadros senhoriais - 

cavaleiro-mercador, senhorio capitalista, Estado mercantilista-senhorial definem 

talvez a fugidia, cambiante, tão emaranhada realidade desses dois séculos. (Godinho 

1965, Vol I, pg. 62) 

A escolha da violência em detrimento do comércio nas fases iniciais do império 

português é mais do que a consequência de uma visão de mundo antiquada, uma vez que 

a situação que encontraram nestes primeiros anos foi um terreno fértil para estratégias 

baseadas na violência. Os portugueses foram vistos desde o início, com razão, como 

intrusos num comércio há muito estabelecido, e o conflito era, em muitos aspetos, 

inevitável. Todas as potências coloniais, independentemente da sua 

origem/cultura/religião, procuraram obter o máximo lucro possível das suas descobertas 

ultramarinas. E, como argumentado por Sokoloff e Engerman (2000), as dotações de 

fatores são determinantes cruciais das estratégias adotadas, ou seja, instituições mais 

inclusivas versus instituições mais extrativas. Onde era lucrativo importar escravos e 

produzir bens tropicais, isso era feito. Onde a única opção era fixar a terra com população 

própria em agricultura familiar, este foi o caminho escolhido. Isto significa que a cultura 

e as instituições não funcionam numa tábula rasa, mas devem enfrentar o contexto e as 

circunstâncias. No entanto, o caso que descrevemos neste artigo mostra que também não 

é verdade que as dotações sejam o destino, mas sim que condicionem o processo através 

do qual as crenças e as instituições co-evoluem ao longo do tempo. 

 Nesta visão, os portugueses no início do século XVI encontraram um conjunto de 

dotações e possibilidades de fatores que continham potencial para grandes ganhos, mas 

também um ambiente muito adversário e concorrentes belicosos. É duvidoso que os 

holandeses ou os ingleses tivessem adotado uma estratégia muito diferente se tivessem 

chegado ao Oceano Índico naquela altura. Quando finalmente chegaram lá, por volta de 

1600, o conjunto de dotações e oportunidades de fatores era muito diferente daquele 

enfrentado pelos portugueses quando chegaram. A passagem de 100 anos gerou um 

conjunto muito diferente de conhecimentos e relações entre todos os povos envolvidos. 

Toda a rede comercial global era um jogo muito diferente e, portanto, apresentava 

escolhas muito diferentes.  

Subrahmanyam e Thomaz (1997, 300) descrevem três modelos distintos de 

organização imperial utilizados pelos portugueses à medida que se expandiam para além-

mar. Esta caracterização sugere que o que determinou a escolha da estratégia e do método 

dependeu, em certa medida, das condições e situações específicas encontradas em cada 

caso, conforme proposto pela teoria da dotação de fatores de Sokoloff e Engerman (2000). 

Antes de 1498, o estilo português de colonização era violento e belicoso no Norte de 

África, o comércio comercial e pacífico na Guiné e a produção terrestre nas ilhas 

atlânticas. Da mesma forma, depois de 1498 e agora na Ásia, o seu estilo de colonização 

foi violento e belicoso no Oceano Índico Ocidental, comercial e pacífico a leste de Melaka 
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e dominado por comerciantes privados portugueses na Baía de Bengala. Qualquer que 

seja o papel que a cultura possa ter desempenhado, parece que os custos e benefícios 

apresentados pelas realidades no terreno também tiveram alguma influência. 

Além disso, os Holandeses e os Britânicos não estavam simplesmente 

programados para prosseguir automaticamente um estilo de ação capitalista e voltado 

para o futuro. Apesar da sua organização final como uma verdadeira empresa comercial, 

a VOC holandesa fez, no entanto, um uso prolífico de violência e de táticas muito 

semelhantes às dos portugueses, sugerindo que num contexto diferente a violência 

poderia ter sido ainda mais central no seu modus operanti (Meilink-Roelofsz 1969). 

Duncan (1975) argumenta que a distinção entre portugueses e holandeses nunca foi tão 

nítida como retratada por autores como Steensgaard. 
Os comerciantes portugueses residentes em Amesterdão faziam negócios 

exatamente da mesma forma que os seus parceiros e concorrentes holandeses e 

provavelmente possuíam ações da Companhia Holandesa das Índias Orientais. Os 

comerciantes holandeses em Lisboa não apresentaram qualquer avanço qualitativo 

no método comercial em relação aos seus colegas portugueses, com quem 

estabeleceram muitas parcerias. … Tal como os portugueses, os holandeses 

venderam proteção, cobraram tarifas e emitiram salvo-condutos (cartazes) para o 

transporte marítimo asiático. Tal como os portugueses, os holandeses eram tanto 

bandidos como mercadores, mas a "violência organizada" dos holandeses era mais 

destrutiva, porque mais profunda, do que a dos portugueses. Nem sempre os 

monopólios holandeses contribuíram para uma racionalização dos mercados. O seu 

monopólio do cravo-da-índia e da noz-moscada nas Molucas teve as consequências 

deletérias normalmente associadas às estruturas monopolistas, incluindo a ruína dos 

concorrentes e uma redução no volume total de transações comerciais. (Duncan 

1975, 517) 

Se se pode argumentar que o uso da violência e da força pelos portugueses na 

criação do seu império é, pelo menos em parte, uma imposição dos fatos, bem como um 

estilo de vida predeterminado, a escolha da proteção em detrimento do comércio tem mais 

nuances do que simplesmente uma imposição cultural. Steensgaard (1974) argumenta que 

a chegada dos portugueses não alterou realmente a estrutura do mercado de produtos 

asiáticos. Simplesmente deslocaram os anteriores cobradores de impostos e bandidos que 

assumiram essas funções para si próprios, de modo que, até à chegada das empresas 

holandesas e inglesas, por volta de 1600, nada de fundamental mudou na forma como 

estes bens eram distribuídos na Ásia e na Europa. A mudança para o capitalismo só seria 

feita quando estas empresas entrassem no mercado e deslocassem quase totalmente o 

comércio de caravanas para os seus navios e a rota marítima de regresso à Europa. Na 

subseção seguinte, consideramos a razão pela qual os portugueses adotaram esta 

estratégia, em última análise, predestinada e, na subsecção subsequente, a razão pela qual 

não mudaram quando se tornou claro que a proteção não estava a funcionar. 

3.4.  Por que a queda? O problema principal-agente. 

O Estado da Índia, a empresa portuguesa na Ásia, era composto por uma rede de 

fortalezas, feitorias, navios e todos os cargos, patentes e pessoal encarregado de 

implementar e gerir os assuntos da Coroa. Foi fundado em 1505, quando da nomeação do 

primeiro vice-rei, e só foi extinto em 1961. Inicialmente tinha sede em Cochim, mas foi 

mudado para Goa em 1530. Steensgaard (1974, p. 85) (seguindo Godinho) descreve o 

Estado da Índia como um “sistema social em que as ambições são arcaicas, embora a 

situação seja dinâmica”. A sua influente tese sobre o império português enfatiza a escolha 

do Estado da Índia de vender proteção em vez de comércio, tornando-o “um dos exemplos 
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mais puros da história da corrupção constitucionalmente determinada” (pág. 93) e conclui 

que “a escolha portuguesa foi integrada dentro de um sistema normativo completo, toda 

uma cultura” (pág. 85). Isto é, ele atribui o fracasso dos portugueses em usar a sua 

inovação tecnológica para introduzir novas relações capitalistas no sistema de comércio 

global no início do período moderno às suas ambições arcaicas, por outras palavras, à 

cultura. 

É esta cultura que orienta a escolha das instituições que irão compor as regras e 

constrangimentos que o Estado da Índia irá enfrentar. Mas mais uma vez sublinhamos 

que, embora estas crenças e instituições tenham formado as condições iniciais em que 

começou este empreendimento secular, isso não significa que não tenham sido testadas 

ou colocadas sob pressão. Tal como descrevemos nesta e nas subseções subsequentes, à 

medida que surgiam oportunidades de comércio e comércio, houve várias ocasiões em 

que se fez uma tentativa de transição para uma combinação diferente de cultura e 

instituições. Tais tentativas tornam-se mais claras nas últimas décadas, à medida que os 

retornos da violência diminuíram ao longo do tempo. No entanto, a transição nunca foi 

realizada com sucesso, uma vez que os interesses individuais conseguiram bloquear a 

mudança do status quo. 

O problema crucial era que, devido às circunstâncias em que o Estado da Índia foi 

criado, existia uma relação agente-principal entre a Coroa e os agentes encarregados de 

representar a Coroa na Ásia. Este problema surgiu devido à assimetria de informação 

inerente a qualquer empreendimento colonial, onde a metrópole tem de ser representada 

em todo o mundo pelos seus agentes, cujos interesses não se alinham perfeitamente com 

os dos seus mandantes. A “solução” padrão do problema principal-agente é que o agente 

é capaz de extrair uma renda informacional proporcional ao nível de sua vantagem 

informacional, seja através de compensação do principal para agir de acordo com o 

contrato, através de busca de seus próprios interesses. No período que estamos 

analisando, a assimetria de informação era particularmente grave dado o estado primitivo 

da comunicação e dos transportes da época.1 Como mostramos abaixo, a magnitude da 

renda informacional resultante recebida pelos participantes do Estado da Índia é 

proporcional a este desequilíbrio informacional. Argumentamos que a decadência do 

Estado da Índia no século XVI se deve às ineficiências resultantes desta forma de 

relacionamento entre a Coroa e os seus representantes. 

O ponto de partida para compreender o problema do agente principal entre a Coroa 

portuguesa e o Estado da Índia é recordar que desde o início a empresa foi monopolizada 

pela Coroa, ainda que os comerciantes privados pudessem participar em momentos 

diferentes. Esta forma de organização deve-se ao facto de a Coroa portuguesa ter tido 

capacidade financeira durante o final do século XV para manter o empreendimento em 

grande parte nas suas próprias mãos (Rei, 2011). Como já referimos acima, uma vez na 

Ásia, rapidamente se tornou claro para os portugueses que teriam de manter uma presença 

permanente com uma ampla rede de fortalezas, feitorias, portos e navios, dado o nível de 

concorrência económica e política que enfrentavam. Como comandante de frota em 1504, 

e como segundo governador de 1509 a 1515 (apenas o primeiro foi chamado de vice-rei), 

Afonso Albuquerque desempenhou um papel fundamental no estabelecimento do Estado 

da Índia como representante da Coroa Portuguesa na Ásia. Este esforço inicial exigiu o 

uso da força e da violência para vencer a resistência daqueles que estavam sendo 

 
1 Steensgaard (1974, p. 81) observa que para a Coroa portuguesa “governar um reino onde o sol nunca se 

põe envolve não apenas problemas de comunicação quase intransponíveis, mas também interesses tão 

difundidos que qualquer política seguida só dificilmente poderia evitar ser paradoxal." 
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deslocados, e Albuquerque era particularmente hábil em assuntos militares. Procurou 

manter o poder centralizado nas suas próprias mãos, como representante do Rei, 

restringindo as ambições dos fidalgos (aristocratas) individuais e dos feitores da Coroa 

que participaram no Estado da Índia. No entanto, o que vemos repetidamente em quase 

todos os estudos ou relatos do Estado da Índia é o interesse da Coroa sendo deixado em 

segundo plano, suplantado pelos interesses dos agentes que supostamente estavam 

encarregados de implementar e gerir os assuntos da Coroa. 

As primeiras viagens já tinham deixado claro para todos que, embora participar no 

Estado da Índia pudesse ser um assunto arriscado, dados os naufrágios, os combates e as 

doenças, era também uma oportunidade única de adquirir riqueza. Godinho (1965, p. Vol. 

II pg. 159) conta-nos que embora a primeira viagem de Vasco da Gama tenha trazido 

apenas amostras de produtos asiáticos, os marinheiros e outros participantes foram 

recompensados com pimenta e especiarias suficientes para “mostrar generosidade em 

presentes a todos os seus conhecidos.”2 O capitão, em particular, recebeu 10 quintais de 

pimenta e outras especiarias. Desde o início seguiu-se um padrão em que o interesse 

privado dos agentes e o da Coroa estariam em constante tensão. Isto é particularmente 

verdadeiro no caso dos capitães de frota que muitas vezes fizeram fortunas através do seu 

próprio comércio no Oceano Índico. A violência e a pilhagem dos primeiros anos foram 

necessárias para superar a resistência, ganhar terreno e impor presença. Pode-se imaginar 

o alcance do interesse individual na confusão e incerteza da batalha. 

Dadas as oportunidades de enriquecimento decorrentes da participação no Estado da 

Índia, houve uma procura excessiva entre a população masculina portuguesa para se 

alistar. Para lidar com esse excesso de demanda, surgiu a regra de que o tuno na Ásia dos 

participantes do Estado da Índia seria estritamente por três anos. Supostamente esta regra 

era rigorosamente observada, tanto para os militares de patente inferior como para os que 

aspiravam a cargos e capitanias superiores. É fácil visualizar que, diante de tal objetivo 

final, especialmente em um ambiente de alta assimetria de informação, os incentivos eram 

para aproveitar ao máximo o tempo limitado no cargo. 

A institucionalização dos interesses privados dentro da estrutura do Estado da Índia 

pode ser percebida, por exemplo, nas quintaladas (espaço de carga individual) que os 

associados recebiam, especialmente nas viagens de volta. Este espaço era um bem 

extremamente escasso e valioso, uma vez que o transporte de pimenta, especiarias e 

outros produtos asiáticos de volta à Europa poderia significar um lucro considerável. As 

quintaladas eram um complemento ao salário e, mais uma vez, podem ser interpretadas 

como um incentivo adicional dado pela coroa nos primeiros anos para incentivar o 

estabelecimento do domínio português. No jogo de luta para racionar os espaços de carga 

entre as diferentes patentes, do capitão ao soldado mais baixo, acontecia muitas vezes que 

a própria carga da Coroa fosse a primeira a ceder espaço (Godinho, 1965, pp. Vol. III, pg. 

50 ). Existia mesmo um mercado de venda ou aluguel de espaços de carga, abastecidos 

por marinheiros que não tinham conseguido adquirir a mercadoria para levar para casa, 

ou por outros que pudessem influenciar o procedimento de embarque. A Coroa tentou 

muitas vezes disciplinar o processo, por exemplo nomeando fiscais (vedor) ou 

aumentando as penas para o contrabando. Em 1510 o sistema de quintaladas foi limitado 

apenas a funcionários superiores e em 1517 foram abolidos definitivamente. No entanto, 

o contrabando e outras formas de contornar as regras persistiram. Numa outra tentativa 

de recuperar o controlo, a Coroa começou a leiloar os cargos de três anos em vez de 

simplesmente concedê-los. Isto sugere um reconhecimento de que, uma vez que não podia 

 
2 Um quintal no império português pesava aproximadamente 60 quilos. 
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controlar ou impedir os seus agentes de roubar, poderia pelo menos tentar capitalizar ex-

ante as oportunidades representadas por um cargo no Estado da Índia. Estes 

acontecimentos realçam o facto de que nos problemas principal-agente não basta 

simplesmente decretar a eliminação das ineficiências sem abordar a essência da questão, 

ou seja, a assimetria de informação. A este respeito, Steensgaard (1974, p. 95) sugere que 

“uma limpeza da corrupção constitucionalmente determinada teria rompido os laços que 

mantinham o Estado da Índia unido”. 

3.5.  Porque as empresas inglesas e holandesas tiveram sucesso onde as 

portuguesas falharam? 

A chegada das empresas inglesas e holandesas à Ásia provocou rapidamente um 

colapso no comércio de caravanas de especiarias. Ao perseguirem uma estratégia baseada 

principalmente no comércio e não na violência, as empresas superaram a concorrência 

das cidades do Levante e das suas congéneres mediterrânicas, em particular a veneziana. 

Já na primeira década do século XVII, o rumo do comércio da pimenta e das especiarias 

inverteu-se, à medida que estas começaram a ser importadas da Europa pelas cidades do 

Levante (Steensgaard, 1974, p. 173). O sucesso das primeiras empresas e o seu papel na 

introdução de novas formas organizacionais que evoluiriam para as modernas empresas 

cotadas foram analisados extensivamente pela literatura de história económica (Carlos, 

1992; Carlos & Nicholas, 1990; Chaudhuri, 1981; Ekelund & Tollison, 1997; Lipton, 

2009; Neal, 1991; Shikida, 2007). Até Adam Smith, em A Riqueza das Nações, aborda a 

questão (embora os critique pelo seu poder monopolista) (Anderson & Tollison, 1982). 

Esta literatura reconhece três características principais das companhias por ações 

(joint-stock companies) que as ajudaram a obter lucros onde os portugueses falharam. O 

formato de empresa proporcionou um meio particularmente eficaz de angariar capital 

para financiar as suas frotas e expedições. A atratividade para os investidores incluiu não 

apenas a responsabilidade limitada, mas também uma maior transparência e participação 

no processo de tomada de decisão da empresa. O financiamento tinha sido um 

constrangimento perpétuo para a empresa portuguesa, limitando frequentemente o 

número de frotas enviadas para a Ásia. No início, cada uma das expedições da empresas 

do Norte da Europa envolvia uma nova assinatura e a empresa era dissolvida no final da 

viagem à medida que os lucros eram distribuídos. Mas eventualmente surgiu a noção de 

capital permanente e o capital permaneceria automaticamente investido no final de cada 

viagem. Para um investidor optar pela saída do empreendimento, não era necessário que 

a empresa fosse dissolvida, mas sim que as ações pudessem ser vendidas num mercado 

secundário. Uma consequência importante deste formato foi reduzir a miopia de quem 

define as estratégias da empresa, em particular a escolha entre violência versus comércio. 

Isso ocorre porque o preço das ações refletia o fluxo esperado de retornos descontados 

dos negócios da empresa. Mesmo que não se esperasse ainda possuir as ações no futuro, 

as decisões tomadas hoje seriam instantaneamente capitalizadas no preço das ações, 

fazendo assim com que os decisores internalizassem as consequências das suas escolhas 

nos lucros futuros da empresa. Além disso, porque havia muitos proprietários, e mesmo 

os participantes nas viagens eram muitas vezes acionistas, havia mais diretores para 

monitorar o comportamento dos agentes, ajudando assim a mitigar o problema do 

principal-agente que afligia de forma semelhante as empresas inglesas e holandesas. 

Compare isto com os incentivos míopes enfrentados pela Coroa portuguesa e 

especialmente pelos capitães e outros agentes do Estado da Índia, cujo tempo no cargo 

era intencionalmente limitado. 

A emergência do formato de empresa em Inglaterra e nos Países Baixos e a sua 

ausência em Portugal e Espanha, está ligada às diferentes predisposições culturais destas 



14 
 

sociedades para formas de organização capitalistas. Argumentámos, no entanto, que estas 

diferenças também foram influenciadas pelas circunstâncias que determinaram o contexto 

em que cada país se envolveu pela primeira vez na rota marítima para a Ásia. A empresa 

portuguesa foi um esforço liderado pelo Estado porque o Estado tinha os meios 

financeiros para manter o controle desde a sua criação. As empresas inglesas e holandesas 

eram monopólios licenciados pelo rei, mas não estavam sob o seu controle direto, porque 

quando foram criadas “os fundos que a coroa conseguiu angariar não só tinham empregos 

mais prementes (guerra), mas também eram insuficientes para suportar o custo das 

viagens” (Rei, 2011, p. 118). Além disso, a fase em que os ingleses e os holandeses 

entraram nos anos 1600 era muito diferente daquela enfrentada pelos portugueses no 

início dos anos 1500. Nessa altura era decididamente um mundo mais global, com maior 

conhecimento e compreensão e tecnologias muito diferentes. Não só os portugueses – um 

inimigo declarado – já estavam lá, mas os interesses locais estavam atentos à ameaça e 

oportunidade que o novo europeu representava. A tentação de dominar o mercado de 

proteção, que os portugueses consideravam irresistível, já não era tão atraente quando os 

ingleses e holandeses chegaram ao Oceano Índico. Nessa altura, a venda de proteção já 

tinha gerado retornos decrescentes, enquanto a perspectiva do comércio, onde os lucros 

poderiam ser reinvestidos num negócio em crescimento, continha a promessa de retornos 

crescentes. 

3.6. Por que os portugueses foram incapazes de reformar? 

Sugerimos acima que permitir que os agentes participassem fortemente nos despojos 

da conquista nos primeiros períodos pode ser entendido como um meio de incentivar os 

agentes a afirmarem o domínio português num ambiente hostil. Mas uma vez trilhado 

esse caminho, não havia como voltar atrás. Gradualmente, a necessidade de poder e 

determinação militar diminuiu e as possibilidades de comércio pacífico tornaram a 

abordagem mercantil mais atraente. Mas nessa altura os interesses do conjunto 

diversificado de agentes que compunham o Estado da Índia, desde os capitães, aos 

burocratas, incluindo padres, missionários, marinheiros, casados (portugueses que 

casaram e se estabeleceram na Ásia), e muitos outros, já estava enraizado no sistema. A 

Coroa estava naturalmente consciente de que estava a ser espoliada pelos seus próprios 

agentes e tentou sistematicamente reformar o sistema. Mas estas tentativas foram 

geralmente malfadadas, até porque, no final, tiveram de ser implementadas pelas mesmas 

pessoas que eram os beneficiários do status quo. Para ilustrar o domínio inexorável da 

dependência da trajetória (path dependence) que subverteu as tentativas da Coroa de 

mudar da organização ineficiente do Estado da Índia para outras formas menos 

dispendiosas e talvez mais capitalistas, descrevemos brevemente nesta subseção dois 

casos em que uma reforma do sistema foi tentada, mas eventualmente falhou. Em ambos 

os exemplos, o fracasso na modernização é uma consequência da interação da economia 

política do contexto com a cultura da violência e do patrimonialismo. Ou seja, foi o 

problema principal-agente que gerou, e a dependência da trajetória que perpetuou, um 

sistema baseado na redistribuição e não nos ganhos do comércio, uma vez que as partes 

que seriam prejudicadas pelo sistema mais eficiente estavam em posição de bloquear 

esses reformas. 

O primeiro exemplo envolve o comércio de mercadorias de Malaca (pimenta, drogas, 

seda, porcelana) na atual Indonésia, que os portugueses colonizaram em 1511. Devido à 

posição de Malaca como o posto avançado português mais oriental, estas mercadorias 

foram enviadas primeiro para Cochim ou Goa, na costa ocidental da Índia, e depois numa 

nova viagem a Lisboa. Esta viagem em duas etapas manteve-se até 1578, quando 

Francisco Lobo fez a primeira viagem direta de Malaca para Lisboa, reduzindo 
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significativamente os custos de transporte e o tempo de viagem. Seria de esperar que esta 

estratégia economicamente superior fosse rapidamente adotada como norma para o 

transporte destas mercadorias para a Europa. No entanto, o estabelecimento de uma rota 

regular direta só ocorreu em 1581 e durou apenas 12 anos, durante os quais um número 

surpreendente de viagens falhadas e naufrágios pôs fim ao esforço. O insucesso não se 

deveu a razões de navegação, mas antes aos interesses dos vários agentes de Malaca, 

Cochim e Goa que foram durante mais de 75 anos os intermediários neste mercado, 

muitos deles casados que se instalaram definitivamente nestas regiões. Godinho (1965, 

pp. Vol III, pg. 36) argumenta que “a rota direta abalaria os alicerces do império, pois não 

era composto apenas por um conjunto de feitorias cujo pessoal estava sempre mudando e 

ansioso por voltar à metrópole, mas também uma rede de assentamentos”. Este exemplo 

ilustra a manutenção de modos de organização inferiores, apesar da existência de 

alternativas melhores, que permearam grande parte do Estado da Índia e que juntos foram 

a razão da sua queda. 

 O segundo exemplo de uma tentativa falhada de reformar e adaptar a empresa 

portuguesa ao novo ambiente em mudança é a criação da Companhia Portuguesa das 

Índias em 1628. Nesta altura o monopólio português já tinha sido quebrado pelas 

empresas inglesas e holandesas e o número de navios que saíam de Portugal com destino 

à Ásia todos os anos, bem como o volume do comércio, tinham caído drasticamente. 

Todos os centros portugueses na Ásia, exceto possivelmente Macau, passavam por 

dificuldades financeiras e todo o empreendimento apresentava um défict, pois Lisboa 

tinha de enviar mais recursos do que recebia (Disney, 1978). A ideia de imitar as empresas 

holandesas e britânicas era natural dado o sucesso que estas organizações estavam a 

produzir no seu comércio no Oriente, apesar da sua falta de experiência com a região. No 

entanto, desde antes da sua criação a empresa portuguesa estava mais sujeita a interesses 

políticos do que comerciais e era, consequentemente, muito diferente daquelas empresas 

em aspectos importantes. A criação da Companhia das Índias Orientais (EIC) na 

Inglaterra foi empreendida por membros da classe mercantil e, embora a Coroa tenha 

concedido o monopólio, a assistência diplomática e o apoio da marinha inglesa, a empresa 

nunca esteve sujeita ao governo. A Companhia Holandesa das Índias Orientais 

(Vereenigde Oost-Indische Compagnie – VOC) era parcialmente propriedade dos 

Estados Gerais e os governos municipais tinham o poder de indicar os diretores da 

empresa, porém o poder da classe mercantil era tal que era mais provável que a VOC 

controlasse o governo do que o contrário (Acemoglu et al., 2005, p. 566). Estas estruturas 

de propriedade deram às empresas uma autonomia considerável para prosseguirem os 

seus interesses comerciais de forma profissional, ao passo que o entrave devido à rede de 

interesses no Estado da Índia pode ter sido um desafio maior para a empresa portuguesa 

do que a ameaça representada pelos seus novos concorrentes. 

Argumentámos que o problema principal-agente entre a Coroa e o Estado da Índia 

foi responsável pelas ineficiências da empresa portuguesa na Ásia. Ao assumir a venda 

de proteção, o mercado de pimenta, especiarias e outros produtos asiáticos continuou a 

fluir esmagadoramente através da Ásia por terra para as cidades do Levante. Estes 

mercados continuaram marcados pela incerteza, pela falta de transparência e pela 

volatilidade. A longo prazo, esta estratégia e forma de organização não se revelaram 

benéficas para a Coroa portuguesa. Godinho (1965) descreve como o rei ficava 

repetidamente desapontado com as cargas trazidas pelas frotas que regressavam. Por que 

então não reformar o sistema para reduzir as assimetrias de informação, alterar os 

incentivos e mitigar as perdas e a dissipação de rendas? Disney (1978) mostra que embora 
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a Companhia Portuguesa não estivesse oficialmente sujeita ao governo português, na 

prática a Coroa Portuguesa e a burocracia na Índia enviavam sistematicamente instruções 

e pedidos à Companhia. Na primeira eleição para constituição da empresa a Coroa indicou 

todos os diretores. Com exceção de um, todos eram nobres e nenhum deles tinha capital 

investido na empresa. Segundo Disney (1978), todos eles eram “velhos, doentes ou 

ambos”. A Coroa determinou a política de compra de pimenta na Índia e até interferiu em 

detalhes tão insignificantes como o fornecimento de beliches a bordo. A Coroa também 

indicou quantos navios esperava que a Companhia enviasse a cada ano, embora a falta de 

recursos da Companhia muitas vezes frustrasse essa expectativa. Na Ásia, ocorreram 

interferências governamentais semelhantes nos negócios da Empresa. O vice-rei de Goa, 

por exemplo, utilizou as embarcações da Companhia no seu próprio interesse e no 

interesse do governo, apesar de isso ser proibido. 

Em grande parte, devido a esta falta de separação entre a natureza privada e real 

da Companhia Portuguesa, esta nunca conseguiu atrair qualquer investimento privado 

significativo, apesar da pressão da Coroa para que isso acontecesse, incluindo a oferta de 

títulos de nobreza dependentes da quantidade investida. Os empresários novos cristãos 

(judeus convertidos), que dominavam grande parte do comércio e do capital português, 

eram a principal fonte potencial de investimento. No entanto, o fato dos estatutos da 

Empresa permitirem a possibilidade de confisco do capital subscrito em caso de heresia 

por parte do investidor, criou um ambiente de negócios muito diferente daquele 

enfrentado pelas congéneres inglesas e holandesas. No final, a Coroa portuguesa foi 

responsável por mais de 75% do capital subscrito, diferentes municípios participaram 

com 23% e menos de 0,1% vieram de investidores privados. Em 1633 a Coroa Portuguesa 

decretou que devido à incapacidade da Companhia de atrair capitais privados, sua 

principal razão de ser, deixaria de continuar a financiar as viagens. Apenas cinco anos 

após a sua criação, a Empresa foi extinta. 

A curta história da Companhia Portuguesa da Índia, tal como o exemplo anterior, 

ilustra o efeito das instituições políticas absolutistas e a capacidade daqueles que são 

ameaçados pela mudança de bloquear reformas e inovações que podiam aumentar a 

eficiência e o bem-estar geral. Nos dois casos, a empresa portuguesa enfrentou a 

decadência e a estagnação seculares, mas não conseguiu adotar mudanças promissoras. 

Embora as novas formas organizacionais prenunciassem um maior desempenho 

económico, também tiveram consequências redistributivas. Como resultado, as reformas 

foram bloqueadas ou distorcidas, nunca encontrando o ambiente onde pudessem 

verdadeiramente florescer. O triste desaparecimento do Império Português na Ásia é, em 

última análise, uma consequência do fracasso das tentativas de co-evoluir novas crenças 

e instituições que permitiriam uma reorganização da empresa portuguesa para explorar 

de forma mais eficaz as oportunidades de comércio e inovação que continuariam a abrir-

se. nos próximos séculos. 

4. Conclusões 

No primeiro volume da sua trilogia sobre a época dos descobrimentos portugueses, 

Vitorino Godinho (1965) dá provas vivas das mudanças sofridas pela sociedade 

portuguesa. Ele compara os desenhos que ornamentam um texto medieval do século XIV 

com os de um texto do início do século XVI, quando já estava em curso a transição para 

o início da modernidade. O texto inicial é a Crónica Geral da Espanha escrita em 1344 

por Pedro Afonso, filho do rei de Portugal. É uma das mais importantes crónicas 

historiográficas da história portuguesa dessa época. O texto posterior são as Ordenações 

Manuelinas que é uma compilação da legislação portuguesa publicada em 1513. As 

ilustrações do primeiro texto encontram-se nas margens e entre as colunas do texto. 
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Godinho (1965, Vol I: 60) destaca as figuras da página 155, que mostram um rei, um 

bispo, cavaleiros, pastores, gente comum, casas e um boi. Este é um retrato da sociedade 

medieval, composta por oratores, bellatores e laboratores (os que rezam, os que lutam e 

os que trabalham) sem nenhum sinal daqueles que fazem comércio e trocas. No texto 

posterior, há cinco gravuras diferentes, uma para cada tomo. Em comum estas cinco 

gravuras têm ao centro o rei D. Manuel segurando o cetro real, símbolo da justiça, sobre 

o qual se desdobra o estandarte Deo in celo tibi autem in mundo (Deus nos céus e no 

mundo). Em cada uma das gravuras o rei está rodeado por um grupo diferente de pessoas, 

juristas e a nobreza militar na primeira, clérigos e agricultores na segunda, 

administradores e atuários na terceira, comerciantes na quarta e prisioneiros julgados pelo 

rei no quinto. O ponto que Godinho queira fazer é que a comparação mostra que no 

intervalo entre as publicações um novo elemento emergiu na sociedade portuguesa. Os 

comerciantes estiveram ausentes no primeiro, mas ganharam destaque no segundo. Ele 

não afirma que a transição para esta nova sociedade já estivesse consolidada, pelo 

contrário. O argumento ao longo da sua longa análise da história portuguesa é que a 

transição foi parcial e incompleta, com a velha sociedade a se opor e a resistir aos novos 

caminhos, conduzindo em última análise ao desaparecimento da empresa portuguesa na 

Ásia.  

Avançamos o argumento de que a trajetória conturbada dos esforços portugueses na 

Ásia é melhor compreendida como determinada pelas oportunidades e constrangimentos 

que surgiram da interação entre instituições e cultura. A Coroa portuguesa conquistou a 

rota marítima e monopolizou o comércio com a Ásia porque a combinação de instituições 

e cultura no século XV era adequada à natureza desses esforços (centralização, domínio 

do Estado, mentalidade guerreira, zelo religioso). Mas esta mesma combinação de 

instituições e cultura não foi apropriada para concretizar plenamente os ganhos do 

comércio e outras oportunidades que se apresentaram no século XVI. Levou à escolha da 

proteção em detrimento do comércio e resultou num grave problema principal-agente 

entre a Coroa e os seus agentes. Uma cultura de patrimonialismo e violência estava por 

trás das instituições perversas que o Estado da Índia personificava. E essas instituições, 

por sua vez, foram um obstáculo à emergência de traços culturais mais modernos e 

favoráveis ao comércio, como aqueles que permitiram as inovações bem-sucedidas que 

sustentaram a predominância final inglesa e holandesa na Ásia. 
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